L E I Nº 624/98

                                              DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO POR  TEMPO  DETERMI-

                                              NADO  DE  AGENTES  DE  COMBATE   AO   DENGUE   PARA 

                                              ATENDER AS NECESSIDADES DO PLANO DIRETOR DE ER-

                                              RADICAÇÃO DO “AEDES AEGYPTI” DO  BRASIL- PEAa,  DO 

                                              GOVERNO FEDERAL E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

                                               ALVIAR ROTHER , Prefeito municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte

                                               L E  I

                                               Art. 1°  Fica  o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar 06 (seis) contratos de prestação de serviços de agente de combate ao dengue por tempo determinado, para atender as necessidades do Plano Diretor de Erradicação do Aedes Aegypti do Brasil- PEAa, elaborado pelo Governo Federal, a Secretaria Municipal de Saúde, nas condições e prazo desta Lei.

                                               § 1° A forma da prestação de serviços mencionado no presente artigo, será autônoma, desvinculado do quadro de pessoal do regime estatutário da Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis.

                                               § 2° Os prestadores de serviços a serem contratados, estarão vinculados à Secretaria Municipal de Saúde.

                                               Art. 2° Os contratados mencionados no caput do artigo anterior, prestarão serviços de agente de combate ao dengue com carga horária de 08 (oito) horas diárias de segunda a sexta-feira.

                                               Art. 3° Pela prestação dos serviços de agente de combate ao dengue, o Executivo Municipal pagará o valor R$ 292,05 (duzentos e noventa e dois reais e cinco centavos) por mês, a cada um dos profissionais contratados.

                                               Parágrafo único. O valor a ser pago aos prestadores de serviços, deverá ser efetuado até 5° (quinto) dia útil do mês subseqüente ao vencido.

                                               Art. 4° Os contratados terão direito a um descanso anual de 30 (trinta) dias, remunerado, bem como da remuneração extra-anual que lhes serão pagos no mês de dezembro de cada ano, a título de gratificação natalina.

                                               Art. 5° As contratações serão feitas observando o prazo máximo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogadas, desde que o prazo inicial mais o da prorrogação não ultrapasse 03 (três) anos.

                                               Art. 6° O recrutamento do pessoal a ser contratado nos termos desta Lei, estará sujeito a ampla divulgação pública, prescindido de processo seletivo.

                                               Art. 7° A remuneração fixada, e o pagamento do pessoal  contratado nos termos desta Lei será realizado, com base em transferência de recursos da União, na conformidade de Termo de Convênio n° 1796/98.

                                               Art. 8° Fica proibida a contratação, nos termos desta lei, de servidores da administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como de empregados ou servidores de suas subsidiarias e controladas.

                                               Art. 9° Fica vedado aos prestadores de serviços contratados nos termos desta Lei:

I- receber atribuições, funções ou encargos não previsto no respectivo contrato;

II- ser nomeado, designado, ainda que a titulo precário ou em substituição, para o exercício de cargo ou função de confiança.

                                         Art. 10 As infrações disciplinares atribuídas aos prestadores de serviços contratados nos termos desta Lei serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurada ampla defesa.

                                            Art. 11  O contrato firmado nos termos desta Lei extinguir-se-á, sem direito a indenizações, nos seguintes casos:

I- pelo término do prazo contratual;

II- por iniciativa do contratado;

III- pela execução total antecipada das atividades do PEAa.

                                             Parágrafo único. A extinção do contrato no caso do inicio II deste artigo será comunicada com a antecedência minima de 30 (trinta) dias.

                                               Art. 12 O tempo de serviço prestado nos termos desta Lei computado para  todos os efeitos legais.

                                               Art. 13 As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

21 SECRETARIA DE SAÚDE

2019 MANUT.SERV.SAÚDE PÚBLICA

3132 Outros Serviços e Encargos

                                               Art.14 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                           Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 10 dias  do mês de setembro de 1998.

                                                                                                               ALVIAR ROTHER

                                                                                                                Prefeito Municipal

JHONNY ROTHER

Coordenador de Administração Geral 

